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ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS AO PEDIDO DA COMISIÓN COLOMBIANA DE JURISTAS (CCJ), PARA PARTICIPAR DAS ATIVIDADES DA OEA


Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais /  Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Comisión Colombiana de Juristas.

A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” e inclui uma relação da documentação apresentada pela Comisión Colombiana de Juristas, em conformidade com as mencionadas diretrizes.

1. Antecedentes

A Comisión Colombiana de Juristas (CCJ) é uma organização não-governamental constituída em 13 de julho de 1988, cuja missão são o fortalecimento e a promoção dos mecanismos internos e externos de proteção de direitos humanos, especificamente o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional humanitário. Seus programas e atividades concentram-se na democratização e no desenvolvimento local, eqüidade de gênero, justiça econômica e social, gestão de conflitos, racismo e opressão por razões étnicas.


A CCJ realizou trabalhos em conjunto com diversas organizações não-governamentais (ONGs) em matéria de direitos humanos, entre as quais figuram a Comissão Internacional de Juristas, a Plataforma Interamericana de Direitos Humanos – Democracia e Desenvolvimento, Anesty International, Human Rights Watch e Oficina Internacional de Derechos Humanos Acción Colombia (OIDHACO), entre outras. Atualmente goza de status consultivo junto ao Conselho Econômico e Social (ECOSOC) da Organização das Nações Unidas (ONU).


A CCJ desenvolve suas atividades mediante contribuições de diferentes instituições internacionais, tais como a União Européia, Diakonia, Pan para el Mundo, Embaixadas da Suécia, Holanda e Canadá credenciadas na Colômbia, Conselho Norueguês, Intermon, Caritas Suíça, Catholic Relief Services, The John Merck Fund e Ford Foundation, entre outras. 


A CCJ apresentou sua solicitação de registro na OEA em 10 de dezembro de 2009.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização

Nome:
Comisión Colombiana de Juristas (CCJ)

Endereço:
Calle 72, No. 12-65, Piso 7, Bogotá, Colômbia


Telefone:
57-1-7449333


Fax:
57-1-7449333 ext. 248


Website:
www.coljuristas.org 


E-mail:
cj@coljuristas.org


Diretor:
Gustavo Gallón Giraldo


Data de constituição:
13 de julho de 1988

3. Áreas de atuação principal e relação com as atividades da OEA

A Comisión Colombiana de Juristas (CCJ) tem como objetivo contribuir para melhorar a situação de direitos humanos na Colômbia por meio de pesquisas e divulgação d informações, bem como implementação das ferramentas internacionais de direitos humanos. As áreas de trabalho da CCJ têm relação com as atividades da OEA no seguinte:
· Influenciar a formulação de políticas públicas, decretos e projetos de lei na Colômbia em matéria de direitos humanos e direito internacional humanitário;

· Defender o Estado de Direito na Colômbia, particularmente na manutenção da separação de poderes, da função de controle de constitucionalidade na Corte Constitucional e da integridade dos mecanismos de proteção dos direitos constitucionais; e

· Fortalecer os mecanismos nacionais e internacionais de proteção dos direitos humanos, especialmente os das pessoas objeto de discriminação, tais como os povos indígenas, sindicalistas, pessoas de diferentes etnias e religiões e crianças e mulheres, entre outros.

4.  Contribuições da OSC que possam ser de interesse para a OEA

A Comisión Colombiana de Juristas (CCJ) promove a adoção de novos projetos de lei relacionados com a proteção de direitos humanos na Colômbia e acompanha a implementação de leis existentes nessa matéria. As contribuições da CCJ que podem ser de interesse para a OEA são as seguintes:

· Realização e publicação de pesquisas, relatórios, boletins e livros sobre a situação dos direitos humanos dos deslocados, mulheres e crianças, povos indígenas, sindicalistas, grupos de orientação sexual diferente, defensores de direitos humanos e sobre o âmbito jurídico das negociações entre o Governo e os grupos paramilitares;

· Coordenação e participação em seminários e conferências sobre temas relacionados com o recrutamento de crianças, vítimas do deslocamento forçado, violência sexual, controle de armas e defesa da Constituição;

· Prestação de serviços e assessoramento jurídico em matéria de violações dos direitos humanos, deslocamento forçado de comunidades camponesas, indígenas e afrodescendentes;

· Apresentação de relatórios ao Executivo e Judiciário colombianos sobre a promoção e proteção dos direitos humanos, defesa do Estado constitucional e democrático e situação do direito humanitário; e

· Implementação de uma estratégia destinada a que os grupos de trabalho encarregados da redação de relatórios em matéria de direitos humanos e direito internacional humanitário façam o acompanhamento pertinente, instando o Estado colombiano a cumprir suas obrigações neste contexto.

5. Identificação de áreas de trabalho da OEA

A Comisión Colombiana de Juristas (CCJ) deseja colaborar com a OEA nos seguintes campos:

· Promover os princípios emanados da Carta Democrática Interamericana;

· Oferecer informações à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre a situação dos direitos humanos na Colômbia;

· Cooperar com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) em matéria de proteção dos direitos da mulher e contribuir para a melhoria de condições de sua participação nas dinâmicas sociais;

· Oferecer recomendações ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, especialmente sobre os direitos protegidos, os deveres dos Estados e os mecanismos de proteção e acompanhamento da Convenção;

· Contribuir com os programas do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) para a proteção dos direitos do criança, especificamente no recrutamento de crianças; e

· Apoiar o trabalho do Departamento de Assuntos Internacionais (DAI) da Secretaria das Relações Exteriores (SRE) na promoção da participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

6. Documentação entregue à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral em 10 de dezembro de 2009

· Ata de constituição, 13 de julho de 1988

· Estatutos

· Certificação sobre a Ata Nº 29 da Assembléia Geral da Comissão Colombiana de Juristas, 17 de maio de 2005

· Declaração da missão institucional

· Relatório anual de atividades 2006, 2007, 2008

· Demonstrativos financeiros, 2007 e 2008

· Certificado de existência e representação legal da Câmara de Comércio de Bogotá, 25 de novembro de 2009 
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